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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
. TRÁFICO DE DROGAS. ABORDAGEM POLICIALHABEAS CORPUS

EM VIA PÚBLICA. FUNDADAS SUSPEITAS. BUSCA DOMICILIAR
SEM MANDADO. SITUAÇÃO DE FLAGRANTE DELITO. ILICITUDE
DA PROVA AFASTADA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu de habeas corpus impetrado em favor de réu condenado por tráfico
de drogas. A defesa sustentou a ilicitude das provas obtidas mediante busca
pessoal e domiciliar sem justa causa, baseadas apenas em denúncia anônima e
observação subjetiva de "volume suspeito" na cintura do paciente, requerendo
a absolvição ou, alternativamente, o retorno dos autos à origem para novo
julgamento, com desentranhamento das provas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a abordagem policial

em via pública, baseada em denúncia anônima e visualização de volume
suspeito, configura fundada suspeita a justificar a busca pessoal; (ii)
estabelecer se a busca domiciliar realizada sem mandado judicial, após
apreensão de droga em posse do paciente, é válida à luz do entendimento
consolidado pelo STF e STJ sobre a inviolabilidade domiciliar.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A busca pessoal prescinde de mandado judicial quando amparada

em fundada suspeita, conforme o art. 244 do CPP, sendo legítima a
abordagem em via pública quando os policiais, durante diligência motivada
por denúncia anônima, visualizam comportamento suspeito do indivíduo,
como o porte de volume na cintura.
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4. A abordagem do paciente resultou na apreensão de substância
entorpecente, o que, aliado à informação prévia de prática de tráfico no local,
configurou justa causa para o ingresso na residência, qualificando a situação
como flagrante delito.

5. A jurisprudência do STF (Tema 280) e do STJ admite o ingresso
domiciliar sem mandado quando fundadas razões, posteriormente
justificadas, indicam crime em curso dentro do imóvel, exigindo-se padrão
objetivo e verificável para legitimar a diligência.

6. A entrada na residência, neste caso, foi precedida de apreensão de
cocaína na posse do paciente e confissão informal sobre a existência de mais
drogas no interior da casa, o que legitima o ingresso imediato e afasta a
alegação de ilicitude da prova.

7. A reavaliação da versão fática apresentada pela defesa demandaria
dilação probatória, incompatível com a via estreita do habeas corpus.

8. As instâncias ordinárias reconheceram a existência de provas
válidas e suficientes para a condenação, inexistindo ilegalidade manifesta a
ser sanada por esta via.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel
Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                    Brasília, .04 de junho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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4. A abordagem do paciente resultou na apreensão de substância
entorpecente, o que, aliado à informação prévia de prática de tráfico no local,
configurou justa causa para o ingresso na residência, qualificando a situação
como flagrante delito.

5. A jurisprudência do STF (Tema 280) e do STJ admite o ingresso
domiciliar sem mandado quando fundadas razões, posteriormente
justificadas, indicam crime em curso dentro do imóvel, exigindo-se padrão
objetivo e verificável para legitimar a diligência.

6. A entrada na residência, neste caso, foi precedida de apreensão de
cocaína na posse do paciente e confissão informal sobre a existência de mais
drogas no interior da casa, o que legitima o ingresso imediato e afasta a
alegação de ilicitude da prova.

7. A reavaliação da versão fática apresentada pela defesa demandaria
dilação probatória, incompatível com a via estreita do habeas corpus.

8. As instâncias ordinárias reconheceram a existência de provas
válidas e suficientes para a condenação, inexistindo ilegalidade manifesta a
ser sanada por esta via.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de  impetrado em favor de Matheus Felipe Araújo da Silva.habeas corpus

Alega que a condenação do paciente baseou-se em prova ilícita, resultante de
busca pessoal e ingresso domiciliar sem justa causa, fundada apenas em denúncia
anônima e observação genérica de "volume suspeito" na cintura do paciente. 

A defesa enfatiza a ausência de diligências prévias para averiguar a denúncia,
tampouco autorização judicial para a entrada no domicílio, violando-se a garantia
constitucional da inviolabilidade do lar. A busca e apreensão, portanto, seriam nulas,
contaminando todas as provas subsequentes.

Requer, assim, o provimento do agravo para reformar a decisão monocrática,
declarar a nulidade das provas ilícitas e absolver o paciente. Alternativamente, pede o
retorno dos autos à instância de origem para novo julgamento, com desentranhamento
das provas ilícitas. Caso não sejam acolhidos os pedidos principais, requer a concessão
da ordem de ofício, ante a teratologia da decisão que manteve a condenação.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Documento eletrônico VDA47921092 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 04/06/2025 17:53:24
Código de Controle do Documento: 283fe572-09bc-4ba3-9d3d-0acd0b538eb7



No entanto, deixo de verificar elementos suficientes para reconsiderar a
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls.
710-714):

Conforme art. 244 do Código de Processo Penal, a busca pessoal independerá de
mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na
posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou quando a
medida for determinada no curso de busca domiciliar.

É tema de profundos debates a definição de "fundada suspeita". Sobre a matéria, esta
Corte, nos últimos anos, tem revigorado a força normativa do art. 244 do Código de
Processo Penal, estabelecendo um diálogo entre o dispositivo e as garantias constitucionais
dos acusados/investigados. Exemplo disso é o HC 877943 /MS, de relatoria do Ministro
Rogério Schietti Cruz.

No caso, a revista pessoal e a busca domiciliar aconteceu a partir do seguinte quadro
fático (e-STJ fls. 17-18):

"Corroborando as declarações acima, o policial militar Edison Dias da
Silva relatou que na data do fato ele e sua equipe receberam informações
anônimas indicando a prática de tráfico ilícito de entorpecentes no endereço
em questão; foram até o local, onde avistaram o acusado portando um volume
suspeito junto à sua cintura; diante dessa circunstância, procederam à
abordagem e na revista pessoal encontraram com o denunciado um tablete de
cocaína; questionado, o réu afirmou que possuía mais droga em sua casa;
assim, ingressaram na residência do réu, onde apreenderam mais treze pacotes
plásticos da mesma substância, junto a uma balança de precisão (mov. 88).

No mesmo sentido, as declarações do policial militar Thiago André de
Sousa (mov. 88).

Das declarações transcritas, denota-se a existência de justa causa para a
abordagem policial, amparada em fundadas razões, e justificadas pelas
circunstâncias.

Extrai-se que os agentes públicos, após receberem informações anônimas
acerca do tráfico de drogas naquele endereço, estavam em diligências, ainda
em via pública, quando viram o acusado com um volume suspeito na cintura,
na porta do imóvel em questão, o que deu margem à abordagem, por meio da
qual verificou-se tratar-se de uma porção de cocaína.

[....]
Em continuidade às diligências, os policiais militares ingressaram na casa

do réu, localizando mais treze porções de cocaína e uma balança de precisão,
com peso total de mais de 15 kg (quinze quilogramas).

Sabe-se que o direito constitucional à inviolabilidade domiciliar não é
absoluto, podendo ser excepcionado se alicerçado em fundadas razões da
prática de crime permanente, como ocorreu no presente caso, já que o ingresso
na residência ocorreu após a apreensão do entorpecente na cintura do apelante.

Trata-se, portanto, de desdobramento de fatos antecedentes, legitimando a
busca domiciliar. Estando regular a conduta dos agentes policiais não se há
falar em ilicitude de provas."
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No presente feito, observa-se que a busca pessoal não se fundou apenas em denúncias
anônimas, sendo que os agentes públicos estavam em diligências ainda em via pública,
quando viram o acusado com um volume suspeito na cintura, na porta do imóvel em
questão, o que deu margem à abordagem (e-STJ fl. 17), elementos que representam a
fundada suspeita necessária à diligência impugnada.

A verificação da divergência do quadro fático aduzido como pressuposto ao firmado na
origem demanda inviável dilação probatória em sede de "habeas corpus".

Ademais, quanto à busca domiciliar, por se tratar de disposição processual referente à
temática diretamente correlacionada a direito fundamental (art. 5º, XI, da CRFB/88), o
Supremo Tribunal Federal se debruçou sob a matéria, estabelecendo a interpretação do
dispositivo processual penal, em repercussão geral, nos seguintes termos: "a entrada forçada
em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar,
civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados" (Tema 280
/STF).

Firmou-se, portanto, standard interpretativo que tem sido traduzido na jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça através da exigência de que as “circunstâncias que
antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as
fundadas razões que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do suspeito,
as quais, portanto, não podem derivar de simples desconfiança policial, apoiada ,v. g., em
mera atitude ‘suspeita’, ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda
ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos” (HC 598.051/SP, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , D Je de ).2/3/2021 15/3/2021

Nesse sentido, apurada a existência de drogas durante a busca pessoal em usuário há
fundadas razões à busca domiciliar subsequente, conforme se extrai do seguinte julgado:

"PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO. BUSCA DOMICILIAR.
PRESENÇA DE JUSTA CAUSA. INVESTIGAÇÃO PELO NÚCLEO DE
INTELIGÊNCIA DA POLÍCIA, CAMPANAS E ABORDAGEM DE
SUSPEITOS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO.
INVIABILIDADE. PROVAS SUFICENTES DA PRÁTICA DE TRÁFICO.
CONCLUSÃO DIVERSA QUE ENSEJA REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. A busca
domiciliar foi precedida de operação levada a efeito pelo núcleo de
inteligência da polícia, além de campana em frente à residência do paciente, e
abordagem de suspeitos flagrados com drogas após saírem da residência do
paciente. Apenas então é que houve a entrada no domicílio do paciente, diante
da verificada justa causa quanto à pratica de tráfico em seu interior. 2. Verifica
a suficiência das provas quanto à autoria do delito pelo paciente, com destaque
para a prova testemunhal produzida em juízo, a Corte estadual afastou,
devidamente, a pretensão de desclassificação de sua conduta para qualquer
outro tipo penal. De tal forma, alcançar entendimento diverso ensejaria
indevido revolvimento fático-probatório, inadmissível na presente via. 3.
Pedido de reconsideração conhecido como agravo regimental a que se nega
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provimento. (STJ - AgRg no HC: 827262 MG 2023/0184852-8, Relator:
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Data de Julgamento: 

, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: D Je )".13/06/2023 16/06/2023

 
No caso em tela, as instâncias ordinárias reconheceram a existência de justa

causa para abordagem policial e posterior busca domiciliar, ocasião em que foi
encontrada, na posse do paciente, "treze porções de cocaína e uma balança de precisão,
com peso total de mais de 15 kg (quinze quilogramas)".

Com efeito, nos termos do art. 240, § 1º, do Código de Processo Penal, a
busca domiciliar, quando não precedida de mandado, somente pode ocorrer "quando
fundadas razões a autorizarem" para a efetivação das diligências ali listadas.

Por se tratar de disposição processual referente à temática diretamente
correlacionada a direito fundamental (art. 5º, XI, da CRFB/88), o Supremo Tribunal
Federal se debruçou sob a matéria, estabelecendo a interpretação do dispositivo
processual penal, em repercussão geral, nos seguintes termos: "a entrada forçada em
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados"
(Tema 280/STF).

Firmou-se, portanto,  interpretativo que tem sido traduzido nastandard
jurisprudência do colendo Superior Tribunal de Justiça com a exigência de que as
“circunstâncias que antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de modo
satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal diligência e a eventual
prisão em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de simples
desconfiança policial, apoiada ,v.g., em mera atitude ‘suspeita’, ou na fuga do indivíduo
em direção a sua casa diante de uma ronda ostensiva, comportamento que pode ser
atribuído a vários motivos” (HC 598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de ).2/3/2021 15/3/2021

No caso, a busca domiciliar ocorreu após busca pessoal que resultou na
localização de tablete de cocaína em posse do paciente, em local conhecido como ponto
de venda de entorpecentes. Desse modo, observa-se que a busca domiciliar foi
considerada válida, em razão das circunstâncias do flagrante evidenciarem que houve
vislumbre externo da prática do crime de tráfico de drogas.

No mesmo sentido, destaco:
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. REVISTA PESSOAL. ATITUDE SUSPEITA DO
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RÉU. BUSCA DOMICILIAR. INVALIDADE. DESCONSIDERAÇÃO DAS PROVAS
ILÍCITAS. CONDENAÇÃO MANTIDA COM BASE EM ELEMENTOS
INDEPENDENTES. ALEGAÇÃO DE VIOLÊNCIA POLICIAL. REEXAME DE FATOS.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que declarou a invalidade do conjunto

probatório recolhido em busca domiciliar, mas manteve a condenação do agravante pelo
delito de tráfico de drogas, com base em prova independente.

2. Durante policiamento ostensivo, policiais foram informados por populares sobre uma
pessoa traficando na região. O agravante foi visto fugindo e arremessando um pote de
plástico contendo drogas, sendo interceptado e preso com substâncias entorpecentes.

3. A decisão impugnada refutou a alegação de tortura sofrida pelo réu e manteve a
condenação pelo delito de tráfico de drogas, redimensionando a pena para 5 anos e 10 meses
de reclusão, mais 583 dias-multa, em regime inicial fechado.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a condenação do agravante pelo delito de

tráfico de drogas pode ser mantida com base em provas obtidas durante abordagem policial
em via pública, diante da alegação de tortura sofrida pelo agravante que contaminaria toda a
prova obtida.

III. Razões de decidir
5. A abordagem policial em via pública foi considerada legítima, pois a denúncia

anônima foi qualificada e o agravante apresentou atitude suspeita ao jogar o pote com
drogas no chão e empreender fuga, ao notar a aproximação policial.

6. A busca domiciliar foi considerada inválida por falta de autorização dada pelo
morador ou fundadas razões da prática da traficância no local, resultando na declaração de
nulidade das provas obtidas dessa diligência.

7. A alegação de tortura não foi analisada em profundidade pelas instâncias antecedentes,
impedindo o enfrentamento da questão por esta Corte, e, ademais, não invalidaria a
condenação pelo delito de tráfico de drogas porque, em tese, teria ocorrida após a revista
pessoal do agente, quando na posse de entorpecentes, para venda.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A abordagem policial em via pública é legítima quando baseada

em denúncia anônima qualificada e atitude suspeita do abordado. 2. A busca domiciliar sem
autorização válida ou fundadas razões é inválida, resultando na nulidade das provas obtidas.
3. Alegações de tortura não analisadas em profundidade pelas instâncias antecedentes não
invalidam a condenação por tráfico de drogas".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 240, § 2º.Jurisprudência relevante citada: STJ,
AgRg no RHC 191.141/BA, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
08.04.2024; STJ, AgRg no HC 701.719/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,
DJe de 13.05.2022.

(AgRg no AgRg no HC n. 961.803/SE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)12/3/2025 20/3/2025
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. ABORDAGEM POLICIAL AMPARADA EM FUNDADAS SUSPEITAS.
BUSCA DOMICILIAR AUTORIZADA PELO AGRAVANTE. PRISÃO PREVENTIVA
FUNDAMENTADA NA GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO E NA
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. No caso, tem-se manifesta a existência de fundadas razões para a abordagem do
agravante, uma vez que os policiais visualizaram o veículo do acusado no contra fluxo,
momento em que o condutor se abaixou, fechou o vidro, tentou mudar de direção
repentinamente e se evadiu do local desobedecendo as ordens de parada, quando dispensou
um pacote com cocaína do interior do carro.

2. Não se vislumbra, portanto, qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, "amparados
que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem quer que esteja atuando de
modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para manietar a atividade policial sem indícios
de que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe
social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da busca pessoal, o que não se
verificou no caso". (AgRg no HC n. 832.832/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ) 3. 11/9/2023 14/9/2023 As instâncias ordinárias concluíram
que a abordagem policial não foi arbitrária, mas decorreu de coleta progressiva de
elementos que levaram, de forma válida, à conclusão segura de ocorrência de crime
permanente no local, justificando a incursão para a realização da prisão em flagrante.

4. Além disso, apontou-se que os policiais verificaram a situação de flagrante delito
antes mesmo de entrar na casa do agravante. A entrada no domicílio teria sido por ele
franqueada, após sua confissão informal, o que afasta, portanto, o conceito de invasão.

Para modificar as premissas fáticas no sentido de concluir de que o consentimento do
morador não foi livremente prestado, seria necessário o revolvimento de todo o contexto
fático-probatório dos autos, expediente inviável na sede mandamental.

5. Caso em que a prisão preventiva se mostra imperativa, tendo sido devidamente
fundamentada na gravidade concreta dos fatos, consubstanciada, sobretudo, na expressiva
quantidade de entorpecentes e nos materiais apreendidos (162 pinos de cocaína, 20 tijolos
de maconha, outros 5 tijolos de maconha, além de duas armas de fogo, 3 carregadores, 13
munições, 14 porções de haxixe e R$ 46.762,00 em espécie), evidenciando a necessidade de
se assegurar a ordem pública.

6. Condições subjetivas favoráveis ao agravante não são impeditivas à decretação da
prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos autorizadores da referida segregação.
Precedentes.

7. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, quando
evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem pública.

8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 210.741/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de , grifou-se)11/3/2025 19/3/2025
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Por esses fundamentos,  ao agravo regimental, mantendo anego provimento
decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0056331-0 HC 983.054 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  55935407220238090051  55967941220238090000

EM MESA JULGADO: 03/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE : MATHEUS FELIPE ARAUJO DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS FELIPE ARAUJO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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